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Art. 22  O dispositivo servirá para informar através de avisos sonoros os principais 

pontos de parada entre a origem e destino da linha percorrida bem como 

reproduzira mensagens automáticas de respeito aos acpawreservados ; aos • 	• 	• • 
portadores de necessidades especiais, gestantes e idosos. j 

jr..~ 	lafflinta 

FoIha 	 

Lto,  

Câmara Municipal de 43tr6cra 
Vereador Adilson Amadeu - 46 2GV 

PROJETO DE LEI N2  

1 9  S 

., At. cor., u., 	e dattnol* 
Int., 	• Eittlba 

Orçamenta 

AS COMISSÕES DP : ET 2012 

01 - PI_ 

01- 00404120 12  

Dispõe, sobre a utilização de 
dispositivo sonoro nos veículos de 
transporte coletivo de passageiros 
na Cidade de São Paulo e da outras 
providencias. 

LIDO HOJE 

ar Municipal de São Paulo DECRETA: 
2É-4..i14.41â 	04,  

Art. 1 2  Fica obrigatório à instalação de dispositivo sonoro nos veículos de 

transporte coletivo no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único São veículos de transporte coletivo, para efeito desta lei, vans, 

peruas, ônibus ou microônibus que prestam serviços de transportes coletivos em 

linha através de empresas ou cooperativas. 

19 sEr 2012 

Art. 32  O não cumprimento dos dispositivos mencionado nestai rrliperá ao 

infrator a imposição de multa nyalor de R$ 5.000,00 (Cinc7r/iirffe-Wá)—", aibTada 

em dobro em caso de reincidência. 
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Câmara Municipal de 
Vereador Adilson Amadeu - 469GV 

iê 12411 111 1111 1IIII 
1 11 ' 

Falha 11° 	0 /),  C'_') proc. 

1.4 0 L( 	do 	 ; a  Ui i ottar 
F. 00 406 

Parágrafo único — A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no 

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado 

outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 

da moeda. 

Art. 42  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 52  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 2012. 
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FUha 	ill `IN 
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Câmara Municipal de Satr 
Vereador Adilson Amadeu - 46 9GV 

@nwar 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo simplificar o desembarque dos usuários dos 

transportes coletivos, na medida em que poderão acompanhar através de anúncios sonoros as 

principais paradas da linha percorrida, dispensando ou diminuindo o auxilio de cobradores e dos 

demais passageiros para esta função. 

O dispositivo em questão contribuirá ainda com os deficientes visuais dando-os mais 

autonomia. 

Deve-se ressaltar que sistema funcionaria tal como no Metrô, informando os pontos de 

parada bem como resguardando os direitos de acento preferencial aonde diferentemente do 

transporte sobre trilhos, nos ônibus o mesmo vem sendo constantemente ignorado. 

Portanto, entendendo ser o presente projeto de intersse público, contamos com o apoio 

o 

dos Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta aprov da 
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/ 	/ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P ape l para informação, rubricado como folha n° 	CL/ 	 

 

   

do processo n° ..... 	41 12  1/ 	de 20 	/. 	. 	.. /. 	. (a) 	  

Ade lina C icone Batocch io 

Assistente  P arlamentar 

R F  100.406 

À  P rocu radoria —  S etor de P esqu isa e  Assessoria de Análise  P rév ia das 

P ropositu ras 

E fe tuada a au tuação, encaminho os presentes au tos para prossegu imento. 

S ola 	R ainon 	ntos 

S upe\v isora de S G P -22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0404/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

-Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098,de 19 de dezembro de '2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida,e dá Outras providências; 

-Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinado em Nova York, em 30 de março de 2007, especialmente seus 
artigos 25 e 26; 

-Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 226 e 227; 

- Lei Municipal n° 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para o uso por gestantes,mulheres portando bebes ou crianças de 
colo,idosos e deficientes físicos nos veículos de transporte coletivo de passageiros; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na cidade de São Paulo, autoriza o poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências, especialmente seu artigo 3 0 , inciso In; 

-Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo, especialmente seu 
artigo 1 0 , incisos I e IX; 

- PL n° 0131/05, de autoria do Vereador Russomano, que cria mecanismos que visam 
facilitar o acesso dos deficientes visuais ao sistema de transporte coletivo, bem como a 
bibliotecas públicas e estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Foiha n°0 

Processkff L1 / 1 3J 
Sonia Maria S. Ferreira 

096 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

-PL n° 0766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a Política de 
Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas portadoras de deficiência em conformidade 
com a lei federal 10.098/00 e o decreto federal 5.296/04 e dá outras providências; 

- PL n° 0814/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação no transporte público de anúncios de parada dentro e 
fora do veiculo e da outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de vários projetos de lei semelhantes ao 
PL n° 0404/12. Entretanto,nenhum deles possui idêntico teor ao PL n° 0404/12, ora 

sob análise. Além disso todos eles são de sessões legislativas diversas, motivo pelo 

qual não incidem na exigência do artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Paulo. 

Envio a SGP.22 para as providências necessárias e posterior remessa à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, conforme 
despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 25 de setembro de 2012 

• 

C o Mar lo de Carvalho Giannini 

Procurador upervi 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 

PL N°0404/12 - pesquisa 
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Decreto n° 6949 Page 1 of 26 

Presidência da Repúblic 
Procetsa 4,r1{0t-I 

Casa Civil 	 h Soma Maria S. Ferreira 
Subchefia para Assuntos Jurídicos tfir.:.1. 10o...995 

DECRETO N° 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março 
de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n2  186, de 9 de 
julho de 2008,  conforme o procedimento do § 32  do art. 52  da Constituição,  a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 
2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto 

ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1 2  de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 1a A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se 
contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I. da Constituição.  

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 • 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade 
e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 
Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos 
os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm 	26/9/2012 M
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Folha n"Cfa 
ePiàe 2 of 26 

Processo{ 10/10  
Gania Maria S. F rreira 

° 	1) 
Decreto n° 6949 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdepgricr ciace.wirpter- a ão de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidffé r§"âra-rilln 	o'dás-'as pessoas 
com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos 
Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e 
efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa de 
Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para 
Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, 
programas e ações em níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de 
oportunidades para pessoas com deficiência, 

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da 
sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas 
com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

1) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das 
pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao 
bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas 
pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação 
na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo 
avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicação da 
pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência 
individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente 
das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas 
a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões 
políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou 

outra condição, 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a maiores 
riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, 
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PGA ` Decreto n° 6949 	 Folha r 	 d aGL7,. e 3 of 26 
' Processo IV) ti /1,2) 

 

Santa Ilari S. erreira V 
r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem [Czar OGénam e de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as ouqs alà—riçãrêg relembrando 
as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover o 
pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza e, 
nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre 
pessoas com deficiência, 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos 
e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos 
humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante 
conflitos armados e ocupação estrangeira, 

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, à 
saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade a 
que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos 
direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de 
receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem 
receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício 
pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência, 

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os 
direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as 
profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida 
econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como 
nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o 
respeito pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os 
caracteres ampliados, os dispositivos de nnultinnidia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis; 

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 
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"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição 
baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute 
ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange 
todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as 
pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviço a serem 
usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto 
especifico. O "desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com 
deficiência, quando necessárias. 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são: 

i-otha 

Sonia Maria S. Ferreira 
Rec. 100.996 

Proce 	1-10t///0. sL—n° 	

do 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade 
humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 
crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de 
discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a 
realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, 
regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humanos 

das pessoas com deficiência; 

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e 
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Fo;na n°1 I 

ProcessL° 4011/ 49,  
Sonia Maria S. Ferreira 

assegurar que as autoridades públicas e instituições atie=tohlo idade c m a presente 
Convenção; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, por 
parte de qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos e 
instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o 
mínimo possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades 
específicas de pessoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho 
universal quando da elaboração de normas e diretrizes; 

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o emprego de 
novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, 
dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias 
de custo acessível; 

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para 
locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de 
assistência, serviços de apoio e instalações; 

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Convenção dos 
profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a prestação de 
assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

2.Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se compromete a tomar 
medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da cooperação 
internacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das 
obrigações contidas na presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito 
internacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Convenção e em 
outros processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão 
consultas estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por 
intermédio de suas organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à 
realização dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado 
Parte ou no direito internacional em vigor para esse Estado, Não haverá nenhuma restrição ou derrogação 
de qualquer dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado 
Parte da presente Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a 
alegação de que a presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em 
menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5 

Igualdade e não-discriminação 

1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem 
jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei. 

2.0s Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas 
com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as 
medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

Decreto n° 6949 a e 5 of 26 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm 	26/9/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
60

9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:43:21.

 fls. 13



Decreto n° 6949 
	

Page 6 of 26 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou 
alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

—,.....--------, 
Folha n'io'b 	do i 

Proces- n e  LOW /Á 1 

Artigo 6 	 1/ 

Mulheres com deficiência 	 Sonia Mari S. Ferreira ) 

Rei. 100.9:2   

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujei s a 
múltiplas formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e menina com 
deficiência o pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, 
o avanço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos 
e liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com 
deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de 
oportunidades com as demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 
consideração primordial. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião 
devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as 
demais crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal 
direito. 

Artigo 8 

Conscientização 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, 
inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com 
deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laborai; 
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b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde tenra 
idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível 
com o propósito da presente Convenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e 
sobre os direitos das pessoas com deficiência. 

Artigo 9 
Proces 	/0, sdki?1•10 1/ 

Acessibilidade 	 Sonia Malla S. Ferrelra 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plen mente 
de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às 
pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, 
ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona 
urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras 
à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de 
emergência. 

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas para a 
acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de 
uso público levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pesoas com 
deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade com 
as quais as pessoas com deficiência se confrontam; 

manei 

Folha n°1,3 	do 

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em 
braille e em formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, 
ledores e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras 
instalações abertas ao público ou de uso público; 

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
assegurar a essas pessoas o acesso a informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de 
sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem 
acessíveis a custo mínimo. 

Artigo 10 
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t:oina 	1.1 

Direito à vida 	
ProcessoW-0 4 1///ji 
Sonha Maria S. Ferreira 

• 	 Peq. 100.996 
Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e ro-r'n= ro-d a 

medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito 
humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas 
as medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se 
encontrarem em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e 
ocorrência de desastres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em 
qualquer lugar como pessoas perante a lei. 

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência 
ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.0s Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 
incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito 
internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício 
da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito 
de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se 
apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou 
órgão judiciário competente, independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que 
tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa. 

5.0s Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e 
efetivas para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as 
próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito 
financeiro, e assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus 
bens. 

Artigo 13 

Acesso à justiça 

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em 
igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais 
adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos 
ou indiretos, inclusive como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e 
outras etapas preliminares. 

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes 
promoverão a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, inclusive 
a polícia e os funcionários do sistema penitenciário. 
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Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

Folha n° 15 

Processo/kr:LIO Ai 
Sonia Maria 	Ferreira 
112.110.0 99 

 

  

    

1.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportu 7  dadas 

com as demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e 

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade 

esteja em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 

2.0s Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade 

mediante algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a 

garantias de acordo com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com 

os objetivos e princípios da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 

Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes 

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem 
seu livre consentimento. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, judicial 

ou outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam 

submetidas à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16 

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa 

social, educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra 

todas as formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 

exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio 

que levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, 

inclusive mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar 

casos de exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem 
em conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados 

Partes assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência 

sejam efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, 

cognitiva e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção 

social de pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. 
Tais recuperação e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-

respeito, a dignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero e 

idade. 

5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para 
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mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra 
pessoas com deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

  

do 
Artigo 17 	

Folha n° 6 

Processeen° 1-10 1//4.2) 
Proteção da integridade da pessoa 	Sonha Mari S. Ferreira 

Re 100.96 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respei ada, em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 18 

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de 
movimentação, à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam privadas 
arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a 
processos relevantes, tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o 
exercício de seu direito à liberdade de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer pais, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio 
pais. 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão, desde o 
nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de 
conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência 
de viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas 
efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena 
inclusão e participação na comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo 
de moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em domicilio ou 
em instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes 
pessoais que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas 
na comunidade e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis às 
pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 
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Processin° LIO 90„t) 
Soma Maria S. Ferreira 
R 	100.99 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em que elas 
quiserem, e a custo acessível; 

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas 
técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os 
disponíveis a custo acessível; 

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação em técnicas 
de mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com 
deficiência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, 
receber e compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por 
intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente 
Convenção, entre as quais: 

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações 
destinadas ao público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de 
deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação aumentativa 
e alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das 
pessoas com deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da 
Internet, a fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas 
com deficiência; 

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviços 
acessíveis a pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22 

Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, 
estará sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros 
tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o 
direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

2.0s Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde e à 
reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23 

Respeito pelo lar e pela família 

Decreto n° 6949 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegiírar áT7.5`ér s -com-deficiência sua 
mobilidade pessoal com a máxima independência possível: 
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Folha n° te• 	dop 

Processári; 4/41.) 
Maria . Ferreira 

:.,sg. 100.996 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para elimina a discriminação contra 
pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e 
relacionamentos, em igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de casar-se e 
estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes; 

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e responsavelmente 
sobre o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à 

idade e a educação em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como os meios necessários 
para exercer esses direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

2.0s Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, 
relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses 
conceitos constem na legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da criança. 
Os Estados Partes prestarão a devida assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas 
possam exercer suas responsabilidades na criação dos filhos. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação à 
vida familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação 
de crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações abrangentes sobre 
serviços e apoios a crianças com deficiência e suas famílias. 

4.0s Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a vontade 

destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em 

conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no superior interesse 
da criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou 
de um ou ambos os pais. 

5.0s Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não tenha 
condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por 
outros parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 

Artigo 24 

Educação 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar 
esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os 
seguintes objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade 
humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas 
com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de 
deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório 
ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência; 

ge 12 of ")6 
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Folha n° 

/#/i &) 
Sonia Maria S. Ferreira 

joo . 996 

' Decreto n °  6949 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário irrc usiv 	e-ertrâttdade e gratuito, 
e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na com )  nidade em que vivem; 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, 
com vistas a facilitar sua efetiva educação; 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3.0s Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 
competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual 
participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão 
medidas apropriadas, incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comunicação 
aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e 

aconselhamento de pares; 

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da comunidade 

surda; 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja 
ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes 
que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas 
para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de 

sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa 
capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos 

apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios 
para pessoas com deficiência. 

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 
superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação 
continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a 
provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de 
saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas 
as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo 
os serviços de reabilitação, que levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados 

Partes: 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos acessíveis da 
mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde 
sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por 
causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para 
reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 

comunidades, inclusive na zona rural; 
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' Decreto n° 6949 Folha n ° 020 

Processo 110 W1 02) 
Sonia Maria S. erreira 
Re 100.998 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com e icie •ia a mesma qualidade 
de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o onsentimento livre e 
esclarecido das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão 
atividades de formação e definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a 
conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das 
necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro 
de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de 

maneira razoável e justa; 

O Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à saúde 
ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, 
para possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena 
capacidade física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os 
aspectos da vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas 
completos de habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços 
sociais, de modo que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das 

necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam 
oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de 

suas comunidades, inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de 
profissionais e de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e 
tecnologias assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a 

reabilitação. 

Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um 
trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laborai, em ambiente de trabalho que seja aberto, 
inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a 
realização do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, 
adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com as 
formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no 

emprego, ascensão profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais 
pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração 
por trabalho de igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e 

proteção contra o assédio no trabalho; 
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- Decreto n °  6949 Folha tf a 

Re 100.996 
Sorna Maria 

r 
erreira 

Processo i via) 
do Page 15 of 26 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos 	a Mistas-e sindicais, em 
condições de igualdade com as demais pessoas; 

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação ,técnica e 
profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao 
emprego; 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de 
cooperativas e estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas 
apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de 
trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retorno ao trabalho 
para pessoas com deficiência. 

2.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravidão 
ou servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho 
forçado ou compuisório. 

Artigo 28 

Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de 
vida para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à 
melhoria contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e 
promover a realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e ao 
exercício desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para 
salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o 
acesso aos serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com 
a deficiência; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos com 
deficiência, a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à 
assistência do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento 
adequado, aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso; 

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 
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• Decreto n°6949 	 Page 16 of 26 

Artigo 29 

Participação na vida política e pública 

Folha n0 ,2,21  

Process40{;t (VI 
Sonia Maria 	Fe.rreir;, 

Re a. 100.996 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade d exerce-
los em condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida política e 

pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre 
outros: 

1) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos para votação serão 
apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso; 

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem 

intimidação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
funções públicas em todos os níveis de governo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, 
sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma 
pessoa de sua escolha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e 
plenamente na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pública e política do 
pais, bem como em atividades e administração de partidos políticos; 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis internacional, 
regional, nacional e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que 
as pessoas com deficiência possam: 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos 

acessíveis; e 

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, 
cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e 
locais de importância cultural nacional. 

2.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência tenham a 
oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em beneficio 

próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade. 

3.0s Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com • o direito 
internacional, para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não 
constitua barreira excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 
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Folha n° 2.5 e 17 of 26 *Decreto n° 6949 

Processo 1/0 11/(01) 
Sonia Maria S. Ferreira 

, •:2Q. 100.9%.  
4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades-cora 	is pessoas, a 

que sua identidade cultural e lingüística específica seja reconhecida e apoiada, inclui o as línguas de sinais 

e a cultura surda. 

5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas 
para: 

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas atividades esportivas 

comuns em todos os níveis; 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e 
participar em atividades esportivas e recreativas específicas às deficiências e, para tanto, incentivar a 

provisão de instrução, treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos. 

recreativos e turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com às demais 
crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas ou 
entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31 

Estatísticas e coleta de dados 

1.0s Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que 
possam formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de 

coleta e manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à proteção de dados, a fim de 

assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liberdades 

fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de maneira 
apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na 
presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com defi'ciência se 

deparam no exercício de seus direitos. 

3.0s Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatísticas e 

assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32 

Cooperação internacional 

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em 
apoio aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob 
este aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em 
parceria com organizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, 
com organizações de pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, 
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' Decreto n° 6949 

sejam inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

Page 18 of 26 

Folha n'' (211 	do 

Processo/V(10 Cd/ ai,  
Sonha Maria c'. Ferreira 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio 
informações, experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

-R lel  o grqii 
0 • • • 

 

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos; 

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do 
acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência 
de tecnologias. 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em 
decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

1.0s Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e 
darão a devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no 
âmbito do Governo, a fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2.0s Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, 
fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, 
de maneira apropriada, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao 
designar ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativoS ao status 
e funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações 
representativas serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34 

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê") será 
estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2.0 Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. 
Quando a presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis 

membros, perfazendo o total de 18 membros. 

3.0s membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência 
e experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os 
Estados Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4.0s membros do Comité serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição 
geográfica equitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, 
representação equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

5.0s membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dos Estados 
Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas 
sessões, cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão 
aqueles que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos 
Estados Partes presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada em vigor da 
presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações 
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• Decreto n° 6949 
Folha n 	 do 

P ge 19 of 26 
Processoill'—`' 110W/01) 
Sonia Maria S. Ferreira 

a su
cif&isin r 

s-rTorhe d 'seus andidatos no 
preparará lista em or m alfabética de todos 
pelos Estados Partes e submeterá essa lista 

 

 

 

Unidas dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os 
prazo de dois meses. O Secretário-Geral, subseqüentemente, 
os candidatos apresentados, indicando que foram designados 
aos Estados Partes da presente Convenção. 

7.0s membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à 
reeleição uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao 
fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão 
selecionados por sorteio pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regulares, 
de acordo com as disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, no poderá 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as 
qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para 
concluir o mandato em questão. 

10.0 Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o 
efetivo desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira 
reunião. 

12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a presente 
Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a 
Assembléia possa decidir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê. 

13.0s membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos peritos em 
missões das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35 

Relatórios dos Estados Partes 

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submeterá relatório 
abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente 
Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após a entrada 
em vigor da presente Convenção para o Estado Parte concernente. 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada quatro anos, 
ou quando o Comitê o solicitar. 

3.0 Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não precisará, em 
relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê. os 
Estados Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o 
disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

5.0s relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente Convenção. 

Artigo 36 

Consideração dos relatórios 

1.0s relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações gerais que 
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Pearrrtee rpao erá responder julgar pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estadosji7lçá 

	

ao Comitê com as informações que julgar pertinentes. O Comitê 2b&fet-à-ped 	çoes adicionais ao 
Estados Partes, referentes à implementação da presente Convenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê poderá notificar 

esse Estado de que examinará a aplicação da presente Convenção com base em informações confiáveis de 
que disponha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado dentro do período de três meses 

após a notificação. O Comitê convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado 
Parte responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3.0 Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos os Estados 
Partes. 

4.0s Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus países e 
facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5.0 Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações Unidas e a outras 
organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que 
contenham demandas ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técnica, 
acompanhados de eventuais observações e sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou 
indicações, a fim de que possam ser consideradas. 

Artigo 37 

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenho de seu 

mandato. 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos meios e modos 
de aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive 

mediante cooperação internacional. 

Artigo 38 

Relações do Comitê com outros órgãos 

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a cooperação 

internacional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar 
quando da consideração da implementação de disposições da presente Convenção que disserem respeito 

aos seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos 
competentes, segundo julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da 
Convenção em áreas pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências 
especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da 
Convenção em áreas pertinentes às suas respectivas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apropriada, outros órgãos 
pertinentes instituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a 
consistência de suas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendações 
gerais e de evitar duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39 

Relatório do Comitê 

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho Econômico e Social um 
relatório de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exame dos 
relatórios e nas informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais serão 
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incluídas no relatório do Comitê, acompanhadas, se houver, de comentários dos Estados Partes. 

Artigo 40 

Conferência dos Estados Partes 

1.0s Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes 	m de 
considerar matérias relativas à implementação da presente Convenção. 

2.0 Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses após a entrada 
em vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão 
convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão da 
Conferência dos Estados Partes. 

Artigo 41 

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção. 

Artigo 42 

Assinatura 

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de integração 
regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43 

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à confirmação formal 
por organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer Estado ou 
organização de integração regional que não a houver assinado. 

Artigo 44 

Organizações de integração regional 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre 
matéria abrangida pela presente Convenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de 
confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presente 
Convenção. Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial 
no âmbito de sua competência. 

2.As referências a "Estados Partes" na presente Convenção serão aplicáveis a essas organizações, 
nos limites da competência destas. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum instrumento 
depositado por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito 
de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número 
de seus Estados membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão 
seu direito de voto, se qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 45 
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Proc4f 1-10 11/U.) t  
Entrada em vigor 	 Sonia Maria S. Ferreira 

1 00.9 ,  6 
1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo ihstr ento —Te 

ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a 
presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará 
em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu 
instrumento de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-las ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas 
propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para 
considerar as propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida 
comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o 

Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. 

Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será 

submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à 

aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo 

entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido 
dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará 
em vigor para todo Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de 
aceitação. A emenda será vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e 
aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os 

artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em 

que o número de instrumentos de aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados 

Partes na data de adoção da emenda. 

Artigo 48 

Denúncia 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por escrito ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 49 

Formatos acessíveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis. 
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Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão 
igualmente autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos Governos, firmaram a presente Convenção. 

Artigo 50 

Textos autênticos 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do Comitê 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ("Comitê") para receber e considerar comunicações 
submetidas por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem 
vitimas de violação das disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do 
presente Protocolo. 

Artigo 2 

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando: 

a) A comunicação for anônima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompatível com 
as disposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou estiver sendo examinada 
sob outro procedimento de investigação ou resolução internacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em que a 
tramitação desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com eles 
solução efetiva; 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou 

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente 
Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3 

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará confidencialmente ao 
conhecimento do Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida ao Comitê. Dentro do período 
de seis meses, o Estado concernente submeterá ao Comitê explicações ou declarações por escrito, 
esclarecendo a matéria e a eventual solução adotada pelo referido Estado. 

Artigo 4 

1.A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa 
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comunicação, o Comitê poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para sua urgente 
consideração, um pedido para que o Estado Parte tome as medidas de natureza cautelar que forem 
necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou às vitimas da violação alegada. 

2.0 exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrqfp-1—d6preseftte---; 
a 30 Artigo não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunica059 lh n° 	 do  

Proces 	140 41/ ot 
Artigo 5 

 
Sorna Maria S. Fe reira 
Reg. 100.996 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas --émotiformi'dã'd 
com o presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas sugestões 
recomendações, se houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente. 

Artigo 6 

1.Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo violação grave ou 
sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar 
com a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em 
pauta. 

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parte 
concernente, bem como quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comitê, este poderá designar 
um ou mais de seus membros para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao 
Comitê. Caso se justifique e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao território 
desse Estado. 

3.Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará ao Estado Parte concernente, 
acompanhados de eventuais comentários e recomendações. 

4.Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e recomendações 
transmitidos pelo Comitê, o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comitê. 

5.A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será 
solicitada em todas as fases do processo. 

Artigo 7 

1.0 Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, submetido em 
conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2.Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 
do Artigo 6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comitê a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da referida investigação. 

Artigo 8 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou de sua 
adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6'e 7. 

Artigo 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 

Artigo 10 

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações de integração regional 
signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 
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Artigo 11 

Schia Maria S. É )r iftâ 
O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do prá'étite IndtdMilb qu 

tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por orgarilraTU 
integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ()lia 
ela aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional 
que tiver ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o 
Protocolo. 

Artigo 12 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre 
matéria abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declararão, em seus 
documentos de confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria 
abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações informarão ao 
depositário qualquer alteração substancial no alcance de sua competência. 

2.As referências a "Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações, nos 
limites da competência de tais organizações. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento 
depositado por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito 
de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados 
membros que forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se 
qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia 
após o depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar o 
presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo 
entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu 

instrumento de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente Protocolo. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas 
propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para 
considerar as propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida 
comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será 
submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à 

aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo 
entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido 
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Decreto n° 6949 
	

PaL),e 26 of 26 

dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda 
entrará em vigor para todo Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu 

toloa n irrTM7 r--'("  ! 
aceitado. 	

;1 
instrumento de aceitação. A emenda será vinculante somente para os Estados Part=9"7" 

Pr4...;ces4 14011// 
Artigo 16 	 rd3 Maria S. 

1Á") .0.2J 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação 'Por escrrtp ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebime o da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo serão 
igualmente autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 

respectivos governos, firmaram o presente Protocolo. 
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D5296 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis n 2s 10.048, de 8 de novembro 

de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n2s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis nsã. 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098. de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 

entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 

neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prest'adoras de 
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serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritád 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 I Folha n°34 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 	 I Processo kk/40 0021  
Sonia Maria S. Ferreira 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2  10.690 de 1 
Re 100.99 

que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seg intes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhorolho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 

igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e - 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas -ABNT, no que não conflitarem com a Lei n2  7.102. de 20 de junho de 1983,  observando, ainda, a 

Resolução do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 

pessoas de que trata o art. 52 • 
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Page 3 of 19 D5296 

Fettla 
§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

Process 	libot 
I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 	Sorna Maria S. Ferreira 

Re 100.996 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição fí ica de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABN -V; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2 ; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 

pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina 
atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2 . 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 

inciso I do parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso)  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 

estabelece o Decreto n 2  3.507. de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
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¼ D 5 296 	 Page 4 of 19 

circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem ace s 
classificadas em: 	 j Folha n° 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público Prncess ,n Lit71.?/4.0' 
Sorna 	ria S. Ferreira. 
RPC1 no 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso pub~ceà 	! 

e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 	41 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV  - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
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D5296 	 Folha n°b--4" 

processo krioL4 /1,2, 
onia Maria S. Ferreiru 

princípios do desenho universal, tendo como referências básicas asinofialas ot,9Q31 s de cessi ilidade da 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 1 9  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temático referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos 
de Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 9  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 

prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n9  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 

acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n 2  10.257, de 10 de julho de 2001,  e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos, tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§ 1 9  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 29  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

?) 	5 of 19 
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Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais 	vistas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas •isposições contidas na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 
em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias pubka ,s—dever" 	tarr—equ ipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora4 deficiência visual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de vei los, de pessoas ou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma 
de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. ' 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
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lrin Q9 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiênCiam4cOn1L,Ino • 	 ..;.• ecitiida deverão 

110•* 
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente aos demais ianitários, se houver, e 
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 7P- O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 62  será sinalizado por meio do pictograma 

aprovado pela Lei n2   8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 

garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52 . 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou 

com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	26/9/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
60

9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:43:21.

 fls. 42



'135296 

de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo 

§2 As edificações de uso público e de uso 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Folha n° 141 
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desount,ifttlerielak ar as-- 1  

coletivo referidas no Jcaput, já existentes, têm, 
a contar da data de publicação deste Decreto, para 

Page 9o1'19 

Art. 25, Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, 
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, 

sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil 
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 

características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 

no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei ri2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 

legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 32  devem atender: 

I a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 

Normativa n 2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPíTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 
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Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços d 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

li - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 

elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 

competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 

colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 

no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 

doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 

ansporte 
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§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque 
dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 

avaliação de conformidade descritos no § 3 2 , as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos. 

§ 1-2' As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 

que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2  
9.503, de 1997.  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 

no §1 2 , todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 

de avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção IV 
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Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, a 
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de c o e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 

Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no Pais, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

11 - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 

coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 

disposto no art. 14 da Lei Complementar  n2  101, de 4 de maio de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e 

financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 

no art. 62, inciso II, da Lei n 2  10.048. de 2000,  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 

de acordo com suas competências. 
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Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrig tória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de compu adores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada. 

§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Apôs doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 

financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2 . 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibida i no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas 

de Universalização aprovados pelos Decretos n-u 2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769. de 27 de junho de 

2003,  bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
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Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora,dp defictMia auditiva o que se refere 
aos recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará_  no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 

previstos no art. 19 da Lei n 2  10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei 

n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

11- a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

e 

Secretaria 	Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá a ANATEL no procedimcnto 

dc quc trata o §1e.  

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 

Comunicações no procedimento de que trata o §1 2 . (Redação dada pelo Decreto n° 5.645. de 20051 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 
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D5296 	
17:rir—la ni 	° ilçb 	do 

1 
. 	 l' processo 	W142) 

¡Senta kiluia S. Ferrelsa 
Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da t réfà2iiãaegatar  

obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o a 

)age 16 of 19 

verá contemplar 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 

disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência. 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o 
seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 
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D5296 Folha no 1-1.Ct 

Processo 	0 1092) 

erias com universidades e centros de4ci,eigus 

pa rpni.n4r a S. Ferreira 
Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado 

a partir da instituição de parc 
	o 	5bsie aj cias tec 

componentes e equipamentos. 

icas dar-se-á 
nacional de 

o 	e 17 of 19 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 

disposto no art. 14 da Lei Complementar ng- 101, de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

11- promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

111- apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

1V - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

1- estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 
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.D5296 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE Processoi° 140 1-0„2 
Sonia Maria Ç . Ferreira 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Seer Lejlât 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

II acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES ANAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 4 2  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 42 	  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 

igual ou menor que 60 0 ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 

anteriores; 

IV - 	  
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.D5296 Page 19 of 19 

Folha n° 51 

Proce4irti° 140 ti/ 
Sortia Mari S. Ferre 
Reg. 100.9, dl utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 116 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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L10098 	 Page 1 of 5 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha n° 50) 

Process4ii° 410 11/4), 
Sonia Maria S Ferreira 
Rec. 100.996 

LEI N.2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 
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L10098 	 Pà.ge 2 a 5 

Folha n° 	 do  

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 	
Processo 
Sonha Ma ta S. Ferreira 

9. 100.996 
Art. 3 0  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos'demãrs-ê-s15-a-ço e uso 

público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO II 

Art. 4 0  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11 982 de 

2009)  

Art. 5 0  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 

máxima comodidade. 

Art. 9 0  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construçao~rplog 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, o 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII  

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

:4 • 	-- • e edifícios 
eguintes requisitos 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação  de barreiras-à, na: comu 	"e-e-estabelecera 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comum ação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, pata garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o'direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I - á promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

.--;;;";-;-$° 

n°  

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	

Processa Lio 

 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. ;Sonia Mar, 	Ferreira 
. 100 9 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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compilacao-lei n.12.907, de 15.042008 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Page 1 of 17 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(atualizada até a Lei n° 14.467, de 8/6/2011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

, - Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 10  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 

Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 
Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991; 
Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
- Lei n°9.086, de 3 de março de 1995; 
- Vetado; 
- Lei n°9.486, de 4 de março de 1997; 

Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
- Vetado; 
- Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
- Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
- Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
- Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
- Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
- Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
- Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
- Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
- Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
- Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
- Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
- Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
- Lei n°10.838, de 4 de julho de 2001; 
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Folha n°9e, 
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compilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 

30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n°11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n°11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capítulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 

ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 
19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 

§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 30  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 

equivalentes. 

Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
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suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível 	 do-lhe os 
efeitos; 
11 - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos o e uso pessoal que 

permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 
Capítulo II desta lei; 
11 - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja 
assegurado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos 
bens indicados no inciso I deste artigo e, especialmente, aos meios de transportes 
coletivos, bem como o acesso e o deslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR) 
- Redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 14.467, de 8/6/2011 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção 11 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 

§ 10 - Vetado. 
§ 20 - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

Process 	O itiip 
Sorna Maria S. Ferreira 
reli. 
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Processo 	o /V O, 
;Soma Ma. ta S. r-aerreAra 
; 	00 n96 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou com enobilidadê-r- • •a; ---rilediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, 13. mobiliário urbano, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 
b)' barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 

- pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-
lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
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Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 	Reg. 100.996 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veicu os, oca iz em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos aces s de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
impósição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via 
assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 

2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%2.. . 21/9/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
60

9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/12/2020 11:43:21.

 fls. 63



GO 

compilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 	 Page 6 of 17 

Sa 

Pnnens0 	liab 
Mar a 	F rre.ira 

(P 

arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a -ã'dêã•Éibilid e—da—pêSsoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 
específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de 
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a 
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos 
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com 
deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
acesso de pessoas com deficiência; 
2 soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 
1 - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
11 - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
111 - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
ddm. um  destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas especificas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
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obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela m" -ãgffiá/-(154a) 	es-usuári os com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 

pessoas com deficiência; 
111- à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 

edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
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Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas ctililSei&IWia rão-legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade es abelecidos neste 
capitulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 

Dos Programas 

Seção 1 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
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convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down;  u s„ 

3 - interação entre profissionais da saúde, educação, famili&WelRiftadd S —deSíndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores 
desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Cap ítulo  IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 20 - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 
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Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 
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Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança 
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial 
de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n°10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais 
de construção. 
§ 10 - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
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campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a 
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 5 °.  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caOut" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 
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Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nèts"'Centros.  Cot1erciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 
deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 
em perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 30  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção 
de pessoas com deficiência. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ .2°  - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere 
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de 
crianças cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 

Transportes Metropolitanos. 
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Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 

recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa 
ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, 
para o atendimento das solicitações. 

Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 

baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 

ou permissão de acesso. 
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1 	. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" dast '42--'aaigi3r ejgurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal o(de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa) à discriminação 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas 
á Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
)3utomotores - IPVA. 

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 

Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização 
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, 
contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem 

qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 

Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com 

e 14 of 17 cornpilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 
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' 	. 100.996 
deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-la 	, 	- 	•alho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procedera ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e 
sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso 
desses trabalhadores, disporão de cadastro específico. 

Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 

manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 

segpintes condições: 
I -. manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 

II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I 

deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação 

do empregado em outras funções. 

Capitulo V II 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 

outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 

anualmente, no dia 21 de setembro. 

Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
és,colares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 

Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 

celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 

Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 

preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 

período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 

realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 

comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 

Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 

Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 

outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 

. . - 
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compilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 Page 16 of 17 

resumo de todos os direitos da pessoa com de deficié 	 deçxrcíco, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, pountermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa cob .' deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III -5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII,- Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10179, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001, 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12124, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 
barreiras arquitetõnicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
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Folha n° 

Re . 100.99 
Soa Maria S. Ferreira 

/ 

do 

Proces
ni

s n°t/ 	

i 

compilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 

Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Cfaury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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Folha rf-Nt\ 

Procegtk6rç61404/ 1 ,2, 
1 Sonia Maria S. Ferreira 

1;;;', e . 100.996 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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Folhan 

Proces- 404N1  
niaS. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA "U 	

DAaria Ferreira 
 

4  4Vn6 >76  

padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar; na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo.urbano, para.os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV •- a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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Folha nCe 

Processo 	04// 
' 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU 
Sorlia Maria S. Ferreira
Çte 100 . 996 	7 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 
estar voltadas 
e do lazer da 
crianças, aos 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

- As unidades esportivas do Município deverão 
ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
população, destinando atendimento específico às 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10012 

Total de referências : 

Foiha 

_ 
Proces o n" '10 1-1/0) 

1Sonia tara 	Ferreira 
Req. 100.99 

Cilmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 10.012 13/12/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou 

crianças de colo, idosos e deficientes fisicos, nos veiculos de transporte coletivo de 
passageiros. 

Projeto: Projeto de Lei No 184/1985 (ver documento) 

Autor(es): Ida Maria 

[ Back  ] 
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LEI N9 10.012, DE1J DE 	DE 1.985' 	. 	1 ProcitiPeá  oo tda 
Folha 11°W, 	do 

-- - . ---,-- --. --- - dezembro 	
; 

gestantes, mulheres portanao bebes ou cri 	.. 1 t." -" D  
1,'--:13(50.,,,,Tarstia,,S. Ferreira Dispõe sobre assentos reservados .  para uso 

de colo, ,idosos e deficientes físicos, nos vei 
culos de transporte coletivo de passageiros. 

MARIO COVAS, Prefeito -do Município de São Paulo, usando 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que á Camara-Municipal, em sessão de 20 de' novembro 
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os veículos empregados nas ; 

linhas de transporte coletivo, de passageiros, no Município 

'de São Paulo,-deVerão ter os quatro primeiros lugares senta 

dos, da sua parte dianteira, reservado para uso por gestan 

tes, mulheres portando bebás ou crianças de colo, idosos e 

deficientes fisicOs. 

Art. 29 - Tais lugares serão marcados: com 

. placa indicativa com os seguintes dizeres: 
• - "Assento reservado para ouso de gestantes, mu 

lheres portando bebês ou crianças decaio, idosos e deficientes 

físicos. 

Ausentes pessoas nessas condiOes, o uso e" ii 

vre". 

Art.. 39 - Esta lei entrara em vigor na data '  de 
. 	. 

sua publicação, revágadas as disposiçOes em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de dezembro 	-de 
1.985, 4329 dá fundação de SãoPaulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo . pelo Expediente da Secreta 
ria dós Negócios Jurídicos 
DENISARD CN2I0 DE OLIVEIRA ALVES, Secretario das Finanças 
.GETCLIO RANASHIRO, Secretario Municipal de Transportes 
IBER2 BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos NegOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13de dezembro 
de 1.985. 
JOSÊ DUVAL_GUEDES FREITAS, Secretario do Governo Municipal 
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câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 
	 Folha no4c\ 

Pesquisa : 13241 
	

ProcessoV 1-10 1-1/ 1 4) 
Total de referências : 1 
	 , Sortia Maria S. errelra 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 

outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 

fretamento) ; (ver documento) 

Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 

previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 

Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 

Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculas retidos, apreendidos 

ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 

no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 

esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
• 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 

.remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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.,Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.073 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 

Voltadas às Pessoas com Deficiência V isual, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 395/2005 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
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PROJETO DE LEI 01-0131/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Cria mecanismos que visam facilitar o acesso dos deficientes visuais ao sistema de 

transporte coletivo, bem como bibliotecas públicas e estabelecimentos comerciais do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  É obrigatória à instalação de sinalização específica para deficientes visuais nas 

dependências das estações e pontos de parada de veículos do sistema de transporte 

coletivo do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. A sinalização de que trata o caput poderá ser tátil, por meio do 

fornecimento e informações pelo método Braille ou auditiva, por meio da utilização de 

avisos sonoros, sendo que para maior eficiência na prestação de informações os dois 

sistemas poderão ser utilizados conjuntamente. 

Art. 2° Os veículos do sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo ficam 

obrigados a contar com equipamento de som, para que os usuários portadores de 

deficiência visual fiquem cientes dos pontos de parada de ônibus e estações de trens 

onde pretendem descer. 

Parágrafoúnico. Os veículos deverão ser equipados de acordo com a Lei no 10.098 de 

19/12/2000, que "estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 

outras providências", de tal forma que o som se propague dentro do mesmo de modo 

uniforme e seja ouvido com clareza por todos os usuários dentro dos limites previstos 

pela lei retro referida. 

Art. 3 0  Os semáforos do Município de São Paulo deverão contar com dispositivo de 

sinal sonoro que alerte os deficientes visuais do instante em que passa a ser permitida 

a travessia de pedestres. Art. 4° As bibliotecas públicas do Município de São Paulo 

deverão contar em seu acervo com obras impressas em caracteres em Braille, obras 

fonográficas ou gravadas por meio magnético, relativas a todas as categorias de 

gêneros literários, a fim de que possam ser consultadas por deficientes visuais. 

Art. 5° Os restaurantes e similares situados no Município de São Paulo deverão contar' 

com cardápios escritos pelo método Braille, para que sejam consultados por deficientes 

visuais. 

§ 1 0  A desobediência ao disposto no caput do presente artigo, sujeitará o 

estabelecimento a um auto de infração, seguido de auto de multa no valor de R$ 

1.000,00 (Hum mil Reais), no caso de reincidência, aplicar-se-á em dobro. 

§ 2° Para os fins previstos no parágrafo anterior considera-se reincidência a 

constatação de nova infração após o período de 6 (seis) meses, contados da lavratura 

da última imposição de auto de multa. 

§ 3 0  A multa constante no parágrafo 10  deste artigo seráatualizada anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 

que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 

federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 40  Os estabelecimentos comerciais de que trata o caput deste artigo terão o prazo de 

180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação, para se adaptarem às disposições 

da presente Lei. 

Art. 6° Na área que circunda os telefones públicos, caixas do correio, postes, bancas 

de jornal e obras, deverá a mesma conter piso diferenciado, onde o projeto observará 

os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas — ABTN, conforme Lei Federal n 0  10.098 de 19 de 

dezembro de 2000. 

Art. 70  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados de sua publicação. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
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dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 

"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 

5.296/2004 e dá outras providências. 

Artigo 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 

Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência, 

objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo 

cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 

conforme o disposto no artigo 5 0  do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 

possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do 

sistema de transporte público. 

Parágrafo único: É parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 

das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 

de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas. 

Artigo 2 0  - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 

deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 

deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 

legislação federal específica, complementada pela legislação municipal. 

Artigo 3 0  - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 

portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 

acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal no 10.098/2000 

e o Decreto Federal 5.296/2004. 

Artigo 4 0  - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 

houver interação com matéria nela regulamentada: 

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte 

coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 

pública ou coletiva; 

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 

natureza; 

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 

públicos. 

Artigo 5 0  - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 

competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 

controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 

deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 

pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a 

elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas 

portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes. 

Artigo 6 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 

execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 

Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária 

e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e 

urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade 

das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 

deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 

Municipal de Transportes. 

Artigo 7 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 

ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 

mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. 
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Artigo 8 0  - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulaçã 

de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam 

instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes: 

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos 

equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de 

transporte público; 

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema 

Integrado de Transportes Públicos. 

III - Adequação gradativannente do acesso aos veículos de transporte coletivo 

público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004, 

demais leis federais complementadas por leis municipais. 

IV - V iabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento 

com segurança e conforto das necessidades desses usuários; 

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de 

normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a 

pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com 

segurança, seguridade e conforto; 

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de 

barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público; 

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de 

equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de 

transporte. 

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento 

de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a 

segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários; 

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de 

médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e 

dispositivos de acesso, ocupação física e circulação; 

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da 

comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência. 

Artigo 9 0  - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente 

pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo 

legislação específica. 

Artigo 10 0  - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de 

Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que 

têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de 

planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o 

objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de 

deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor 

atendimento a esses usuários. 

Artigo 11 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver 

atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras 

de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte. 

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência 

'Artigo 12 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia 

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis 

e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter 
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a 

atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida, 

permanentes ou temporárias. 

Artigo 13 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de 

atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao 

portador de deficiência com alto grau de dependência. 
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Re 100.99 

Artigo 14 0  - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr 

gradativamente substituída ou adaptada de forma á permitir o acesso e transporte, 

com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme 

legislação federal. 

Artigo 15 0  - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem, 

exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com: 

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para 

portadores de deficiência; 

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das 

pessoas com deficiência; 

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com 

sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque 

destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de 

serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros; 

IV - Catracas, portas e corredores largos; 
V - Barras verticais de apoio em número suficiente; 

VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários. 

Artigo 16 0  - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada 

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu 

entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de 

Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como 

da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da 

linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração 

deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações 

de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público. 

Artigo 17 0  - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema • 

Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de 

transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão 

proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e 

das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência, 

melhor e mais adequado acesso, ocupação física e Circulação, conforme as 

especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de 

Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes. 

Artigo 18 0  - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas 

edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das 

construções, se necessárias. O mesmo se aplica às 'edificações congêneres dos 

sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo. 

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e 

conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de 

acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os , 

acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela 

Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes. 

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência 

Artigo 190  - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser 

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de 

deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e Outros elementos de utilidade 

pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de 
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção. 

A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem, 

devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras 

mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação 

freqüente do piso do passeio e da vegetação existente. 
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Artigo 200  -, O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres, 

canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas 

portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de 

calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria 

Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas. 

Artigo 21 0  - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e 

áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada 

deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para 

indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia. 

Artigo 22 0  - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais 

órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e 

passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de 

deficiência. 

Artigo 23 0  - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação, 

levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de 

pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este 

grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com 

conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que 

reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais 

e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou 

até outras edificações de interesse. 

Artigo 24 0  - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência 

devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização: 

I - A largura adequada das vagas de estacionamento; 

II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da 

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum; 

III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos. 

IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização 

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a 

partir do qual a travessia pode ser realizada. 

Artigo 25 0  - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de 

pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas 

portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas 

de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos, 

dentre outros. 

Artigo 26 0  - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e 

refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para 

usuários de cadeiras de rodas. 

Artigo 27 0  - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do 

lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve 

constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A 

compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote, 

conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município. 

Artigo 280  - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como 

as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser 
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em' 

normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como: 

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas 

destes usuários; 

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares; 

III- Sinalização vertical específica indicativa educativa; 
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IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para ser 

utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros 

portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção; 

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico 

para deficiente visual, o piso podotátil; 

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos 

pedestres com deficiência visual. 

Artigo 29 0  - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores 

ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção 

deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de 

cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos. 

Artigo 30 0  - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos 

geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas 

portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas 

vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção, 

devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela 

Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito 

Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras. 

Artigo 31 0- Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados 

cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física 

da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e 

seguridade. 

Artigo 32 0  - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 33 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua 

publicação. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0814/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação no transporte público de anúncio de 

parada dentro e fora dos véiculos e dá outras disposições. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 1 0  - Ficam obrigados todos os veículos de passageiros e/ou ônibus que prestem 

serviços de concessão ou de permissão de transporte público no município de São Paulo à 

instalação de mecanismo de anúncio de parada dentro do veículo, indicando é o proximo 

ponto de parada. 

Parágrafo único — Entende-se por veículos de passageiros o disposto no Anexo I do 

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, LEI No 9503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, que diz: 

"VEÍCULO DE PASSAGEIROS — veículo destinado ao transporte de pessoas e suas 

bagagens". 

"ÔNIBUS — veículos automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de 

vinte passageiros, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade 

destes, transporte número menor". 

Artigo 2 0  - Ficam obrigados todos os veículos de passageiros e/ou ônibus que prestem 

serviços de concessão ou de permissão de transporte público no município de São Paulo à 

instalação de mecanismo de anúncio de parada fora do veículo, indicando o nome e número 

da linha e qual é o próximo itinerário. 

Artigo 3 0  - O prazo a ser concedido para o instalação desse mecanismo de aviso dos 

veículos descritos no artigo 1 0  é de um (1) ano a partir da promulgação dessa lei. 

Parágrafo único — Após o transcurso do prazo descrito no "caput" deste artigo será 

aplicado multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por veículo não adaptado ao anúncio 

de parada. 

Artigo 4 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 2007. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0814/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação no transporte público de anúncio de 

parada dentro e fora dos véiculos e dá outras disposições. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 1 0  - Ficam obrigados todos os veículos de passageiros e/ou ônibus que prestem 

serviços de concessão ou de permissão de transporte público no município de São Paulo à 
instalação de mecanismo de anúncio de parada dentro do veículo, indicando é o proximo 

ponto de parada. 

Parágrafo único - Entende-se por veículos de passageiros o disposto no Anexo I do 

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, LEI No 9503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, que diz: 

"VEÍCULO DE PASSAGEIROS - veículo destinado ao transporte de pessoas e suas 

bagagens". 

"ÔNIBUS - veículos automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de 

vinte passageiros, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade 

destes, transporte número menor". 

Artigo 2 0  - Ficam obrigados todos os veículos de passageiros e/ou ônibus que prestem 

serviços de concessão ou de permissão de transporte público no município de São Paulo à 

instalação de mecanismo de anúncio de parada fora do veículo, indicando o nome e número 

• 

da linha e qual é o próximo itinerário. 

Artigo 3 0  - O prazo a ser concedido para o instalação desse mecanismo de aviso dos 

veículos descritos no artigo 1 0  é de um (1) ano a partir da promulgação dessa lei. 

Parágrafo único - Após o transcurso do prazo descrito no "caput" deste artigo será 

aplicado multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por veículo não adaptado ao anúncio 

de parada. 

Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 2007. Às Comissões competentes". 

• 
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DEF -' ID 

R  E$ IDE .N  "TE  

PL 55 2.005 

j 2.005 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

.....„--...............„-........,-..............-. 

1 te'âa n'' ..1 02-i_ do Pvc:,t;asso 
a 	.. 

LIS61.111141: 	tuiasr lemnran.,., .À SINelratUlanYirWearli te 5  

Ellete L pez Sitvério 
R F 11.393 -SGP-33 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13 - R DS 

13- 00035/2013 

R equeiro na qualidade de Líder do Partido T rabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do R egimento Interno, o desarquivamento de todos 

os P rojetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo: 

PL 387 2.006 	PLI„308 1  2.008 	PL ; 50  (4 (41 

PL I 388 g 2.006 	PL  377 2.008 	PL 150 1 2.011 1 

PL 128 2.007 	PL 420 2.008 	PL 238 2.011 

PL 230 t  2.007  I,Y L  421 2.008 	PL 1 357 2.011 1 

PL 231 2.007 	PL 473 2.008 	PL 1 493 2.0111 

PL_  293 2007. 	PL 8 2009. 	L 134 2012. 	1 

PL 389 1_2,007 	PL 77 2.009 	PL 224 _2 :0121 

PL 488 2.007 	L 545 2.009 	PL 231 g 2.012 

PL 526 12.007 13: PL 555 2.009  1 PL  398 2.012 

PL 546 2.007 	PL 760 2 .009 .Uj   2.0121 

PL 558 2007. 	PL 3  2.010PL 994,,012I  

PL 600 499 7 	PL 31 2.010 13 PL 404 .2.012 1 

PL 97 2.010  dl PL 416 2.0121 

PL 289 t„2.010 	PL 421 2.0121 

PL 32 2.008 	PL 290_1 2.010 	PL 474 2012. 	1 

PL 39 2.008 	PL 356 1 2.010 	PL 485 2.012  

PL 118 1_2.008 	PL 395 L2 01013 PR  36 2.005J 

L1134i  2.008 	PL 37 2.011 

PL H52J 2.008 	L 38 2.011 

PL 15312.008 	PL 139._1 2.011 _  

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PL  73 j  2.005 

PL 178 2.005 

P I:1467 2.005 

PL ; 591 ; 2.005 

PL 612 I 2.005 

PL 1  712 2.005 

PL 

i 
PL 133 2.006 

PL 178Á 2.006 

PL 223 2.006 
É 

PL  229 2.006 

PL  ; 311_  2.006 

2.006 JIPL362.007 

PL  1 20 1 2.006 ;fJ PL 1_26 2.008 

; 
PL 40 2.006 

745 2.005 

PL 746 2.005 

752 2.005 

780 2.005 

PL 

PL 

PL 

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto://www.oaulofrange.com.br 	 e-mail: vereadoreoaulofrange.com.br  M
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018 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
04- if A 

 de 20 	 

  

015 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 

 

	  (a) 

 

  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RINONEDOS SANTOS 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervisjda quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

:tone 
ASSItClite Pzri3rzontar 

Ktwistro 100 406 
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do processo n° 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
044o /i  de20  Ia)  

°(5 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

002., , (9011  (a)  

Eliete Lopes Silvérlo 

À SGP.33 
	 RF 11.393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013. 

28/02/2013 

è 

SOLANGE -'1 1NON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 	
• . - 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

°1/428 	oW43. 

• 

• 

	

AD 	FRANÇA SILVA 
SupeMs7da quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Ü () 13/13 

fr- 	ma cone 
4rwgente Parlament 
k. Registro 100.40 '6 ar, 
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• 	- ita inme  	S an tos 
S upe rv isora  • S G P .22 

R F . 10.801 

1 01 a 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le • laç o Participativa 
Em 	 às N ‘  

C l»  	 " 

E M  

P O R  

S ffiD A : (M/  \S : /*Z ., h  

,r4Y_M_h 

_ _ _ _ _ _  	- 	..---------1 

. ' - •-• ,, \\\., 	ju n tado 	
_ _ _ ,n*e ta  ciaba I 

!t-i3nL )_ _  e  pspe l 
de in loun , ' ção 

fo lha  
is jb í tC 30  

EM 

À Comissão de: 

ts'óN • 	\, 

/A 

I 

a k.e  v e readora  

V 
eb4Y11 	fall • 

P ara  R e la ta r. 
S a la  da C  m issão *A  ons titu i,J u s tiça  e  

arfã , 	,a/1  
/ 

P re s '. n te  . 
O bs. O  pr o pa ra  man ife s taçO n  é  de  8  dias, 

nos tem i do §  3° do a rtigo 03 do R .I. 

4. P R O C IIM M A  D A  C IM A P A  M IR C P A L  DE SA0 PAULO 
: 

CP ...,(.1.... „........:_.. ,......:' T'.. (.f.:(20...1) 
POR • 	‘0 \.,-/- 	. 

	

LO-lbSAÍDA: 0-1 	ÀS: )21 h 	1.'"-':T: . 
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CiUnARA MUNICIPAL DE 
ÇAO PAULO 

n41V-7.— 

Joio Cedes 13 Chaves 
Técnico Adr nístrotiv0 

F1'É 1 36 

16- PAR 

16- 00133/2013 	p10404-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0404/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe 

sobre a utilização de dispositivo sonoro nos veículos de transporte coletivo de passageiros 

na cidade de São Paulo. 

• 
De acordo com o projeto, será obrigatória a instalação de dispositivo sonoro nos veículos de 

transporte coletivo, assim compreendidos os ônibus, micro-ônibus, vans e peruas que 

prestam serviço de transporte em linha através de empresas ou cooperativas. O projeto 

prevê, ainda, que se o dispositivo sonoro não for instalado o infrator ficará sujeito ao 

pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na reincidência., 

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 

competência legislativa desta Casa para editar normas sobre interesse local. 

Com efeito, de acordo com os artigos 30, inciso I, da Constituição Federal e 13, inciso I, 

nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo 

que por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, Mas 

• 
seu interess&predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 

Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a edição, Salvador, Juspodivm, 

p .841). 

O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 175, incisos IV e VII, da Lei Orgânica do - 

Município, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do , transporte. 

público de passageiros deverá contemplar os direitos e os deveres dos usuários e das• 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veículos, 

bem como as normas relativas às características dos veículos. 

Registre-se, por fim, que o projeto facilita o acesso das pessoas com deficiência visual ao 

transporte coletivo e neste sentido está em consonância com o disposto no art. 227, § 20 da 

Constituição Federal, verbis: 
17- RELCOM 

17- 00135/2013 

Palácio Anchieta V iaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10404-12 L 
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À- 
ANTONIØ GOULART 

AB 

ALESS NDRO G 

ARSELINO TATTO 

CONTE LOPES 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10404-12 

Art. 227. ... 

§ 2°. A lei disporá sobre as normas de construção dos logradouros e 

dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte 

coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras 

de deficiência. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	03 

Palácio Anchieta V iaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10404-12 L 
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P U BL I 	O  N O  D IÁ R IO  O F IC IA L  

DE 

. 	 • ■ 4.>4  
Pág. 	 

Colfendo 	
v04 

\W\_\  s   

N ome 

  

À douta Conimia diklirársitago Peta. 
Wi* 

Og•••  
.\ 

Eri! 

RECEBIDO 
Comissão de Administração, P4blica 

Em  CAI L111 às  PP,  

RF 
Elaine et 4),;faireviOil 

Assist. 	a 	nter 
RF. 100. 5 

Ao Vereador 1 À Vereadora 

P ãra relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública. 

rri_a_çj O 	a.10  

41 
17 -sid nte 

Obs. O prazo para manif 	é de 8 dias, nos 
te rmos C IO  §  3° artigo 6 do RI. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
S egue  n  Jun tado, nesta data documento_  ruh rodo. 

sob n° 	e  folhado in forma* se  

9G . 	em 22_ U 2S.1 

e  O fe   

R F  	 mo
„ 
 o-  S G F -I2 

te  	00. 
fk  • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 404/2012 

16 - PAR 

16- 00788/2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°404/2012. 

Trata-se do Projeto de Lei N° 404/2012, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que 

• dispõe sobre a utilização de dispositivo sonoro nos veículos de transporte coletivo de passageiros 

na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

O presente projeto visa tornar obrigatória a instalação de dispositivo sonoro nos veículos 

de transporte coletivo no âmbito do Município de São Paulo. Este mecanismo deverá informar por 

meio de avisos sonoros, os principais pontos de parada entre a origem e destino da linha 

percorrida, bem como reproduzir mensagens automáticas a fim de lembrar aos usuários acerca da 

existência de norma que assegure o respeito aos acentos reservados aos portadores de necessidades 

especiais, gestantes e idosos. 

Para os efeitos da norma, o termo "veículos de transporte coletivo" se refere a vans, peruas, 

ônibus ou microônibus que prestam serviços de transportes coletivos em linha através de empresas 

ou cooperativas. O não cumprimento dos dispositivos mencionados prevê imposição de multa ao 

• infrator, cobrada em dobro em caso de reincidência. 

Por meio de justificativa encaminhada, o Autor informa que a propositura tem como 

objetivo primordial simplificar o desembarque dos usuários dos transportes coletivos, facilitando a 

disseminação de informações referentes ao trajeto percorrido pela linha. Ele também aponta que a 

iniciativa poderá incrementar a autonomia dos passageiros deficientes visuais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

LEGALIDADE do projeto. 

Em face do exposto, tendo em vista a importância de se oferecer serviços de transporte 

público qualidade ao cidadão, assim como a necessária publicidade sobre as normas de conduta 

dos passageiros no uso dos assentos, sobretudo os reservados a passageiros, a Comissão de 

Administração Pública é FAVORÁVEL à propositura nos termos da redação original. 

RELCOM 

17- 0079312013 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarase.qov.br  
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• 

Proces 	0/-4Ó4ja 
Elaine 
Reg, 1 

aio/3 

AL DA ID SOARES 

MAiøiVÁ ïTO 

MA 

COMISSÃO DE ADMI STRAÇÃO PÚBLICA — 

C0,0 EL CA LO 

GILS ETO \‘‘. 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 404/2012 

Sala da Comissão de Administração Pública, em U-1° 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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ame 
Assiste 

R F 

Ao Vpreadgt1 À Veaora \ 
. 	 , UOIN 

Para relatar. 
Sala da Comissão de T rânsl 	ansporte, Ativ idade 
Econi, Turi.z_me, Laz 	astronomia. 

/ 	/ Em 	 

Obs. O  praz 
termos do fj 

nte 
estação é de 8 dias, nos 

3 do R I. 

res' 

para a 
arti 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  ,3902- /  0.r" peva 

pág.  po_3  
Conferido 

Comissão de  L44tQ ,  if,C4/4" 	, attV1,C.  

gr/91/1/;'311,1,» I iCIAlt‘~  h 
Em 	g 00  
Elain 
RF. 1 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Económica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em  U...O 'S  .".)0 '2  às  162-0 '  

InarmAives de Sousa Junforr 
Secretária de ComissãO 

RF - 101204 

Segue_al\juntado_4, nesta data documento(s) 
e papet de informação rubricadWob folha(s) 

Inumar Nves de Sousa Jr. 
Ri:. 101.204 SGP-12 
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Folha 

, 

Processo n°. 	/1, _32 

mamar Alves fie Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 16 - PAR 

16- 01605/2013 

CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 404/2012 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 404/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, 

dispõe sobre a utilização de dispositivo sonoro nos veículos de transporte coletivo de 

passageiros na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, as vans, peruas, ônibus ou microônibus, 

• enfim, veículos de transporte coletivo, que operem em linhas definidas através de 

empresas ou cooperativas, deverão instalar dispositivo sonoro com a finalidade de 

informar os pontos de parada entre a origem e o destino da linha percorrida, bem 

como reproduzir mensagens automáticas alertando os passageiros sobre os acentos 

reservados aos portadores de necessidades especiais, gestantes e idosos. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que a projeto de lei visa simplificar 

o desembarque dos usuários dos transportes coletivos, na medida em que poderão 

acompanhar através de anúncios sonoros as principais paradas da linha percorrida. 

O dispositivo em questão facilitará a locomoção, em especial, dos deficientes visuais, 

dando-lhes mais autonomia. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de Administração Pública consignou voto FAVORÁVEL à 

aprovação do projeto de lei. 

Tendo em vista que a instalação do dispositivo não traz custos relevantes 

para as empresas de transporte coletivo, implantando um sistema que operará nos 

mesmos moldes do transporte de trens metropolitanos e que o presente projeto de 

lei também visa fornecer informação ao usuário do transporte público, quanto ao 

mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação da propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE n 5 1 10- - j 
Pág. ~-~S-  Col.—  
Conférido 

InamarAlvesdelousa  Jr 
RF. 101.204  • 

 SGP. 
12 

A Comissão de- 

Inamar Alves de Souza J 
RF. 101.204 

RECEBIDO 
C o ,M,ião de Gnáde, P~000 

2 4-C1,1 1. 0  7rabalpo o Mulher 

Íblel ,  
Vera N1  
prs  stente  Parlamentar 

RF. 

erei 

e muiv 	Precni V ã,, 

dg. 

o 

-.à fícin ,-~x~~ AdmnW~s ,-30v0 
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17- RELCOM 

17- 02649/2013 

An Friedenbach 

1 

o 

Pr. Edemilson Chaves - r or 

o Natalini 

Juliana Cardoso 

CAMARA MUNICIPAL DE 

1.1 ^ PAULO 

Folha n°  100 	do 

Processo n°  O 1 -4Ck 17- 

Liliane Jun Ogura 
RF. 11.095 - SGI3 -12 

o 

16- PAR 

16- 02599/2013 PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 404/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a utilização 
de dispositivo sonoro nos veículos de transporte coletivo de passageiros na Cidade de São 
Paulo e da outras providencias. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos que a 
propositura se reveste de plenas condições para prosperar, pois visa garantir aos 
passageiros do transporte coletivo um mecanismo útil para a indicação de paradas e 
trajetos. Nos países mais avançados é bastante comum o emprego desse tipo de dispositivo 
e já é chegada a hora para que o Município de São Paulo adote tal procedimento. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e MUlher 024/x1 li 

CSPSTM-rtn 
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Pág.  / °`)& Col.  1,5:  

Conferido  

I 'gano Jun Ogura 
TC. zrtif;c,Adrnri ratIVO 

F. 11.095 

A Comissão de -4):1: 

Em 	/ (1  /  1 5  
Liliane Jun Ogura 
RF. 11.095 

dta itcumento(s) 
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'‘uhldnig 

'4 1 11111.1ft",  
v't 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado corno folha n°  10 11  

do processo n°  0A- LIN /1 a. 	, 29/11/2013  	K1-1  
inícius Moreira do Nascimento 

Técnico Administrativo 
RF. 11.261 — SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
em 29/11/2013 

V iní1tís Moreir do Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF 11.261 — SGP.12 
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Ao Vereador / A Vereadora 

A J 	t* ,(3 	N -10 niN ■ .) Ne' c-- 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 

E  

• bs.-• pr- o p- - a estação é 
termos do § 30 do artigo 63 do RI. 

"7" juntado — , nesta data documento(s) 
e papei de informação rubricado'- sob folha(s) 
n°  10 Z 	E rn,Z i  Ç  1 1i 

Caio Cesar Rodrigees 
RF. 11.267 - Técnico Administrativo 

onge.oluitupv o3fub9.1,y,:ls.?•11, 
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